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PLATAFORMA SIMCA
Sistema de Monitorização dos Custos Ambientais 
do Sector Metalúrgico e Electromecânico

A ANEME, em conjunto com a ECOSPOL, vai desenvolver a plataforma SIMCA - Sistema de Monito-
rização dos Custos Ambientais do Sector Metalúrgico e Electromecânico. Trata-se de uma activida-
de do Projecto INFORCOMPETE, promovido pela ANEME, enquadrado no Sistema de Apoio a Acções 
Colectivas (SIAC) no âmbito do PORTUGAL 2020.
Esta plataforma visa a monitorização e redução dos custos ambientais e estará disponível no site 
da ANEME para ser utilizada individualmente pelas empresas do sector metalúrgico e electrome-
cânico e com acesso reservado.
Este sistema facultará ainda às empresas do sector uma metodologia inovadora, simples e de bai-
xo custo que permite:

› �Criar um fluxograma do processo produtivo de cada em-
presa com identificação dos vários custos ambientais 
que lhe estão associados.  Consideram-se custos am-
bientais os associados às fontes de poluição, mas tam-
bém o consumo de água e de energia;

› �Utilizar uma ferramenta online de monitorização men-
sal dos custos ambientais que permite às empresas 
realizar a sua contabilidade analítica;

› �Identificar as áreas com maior impacto económico 
em termos ambientais e que poderão ser alvo prio-
ritário de intervenção com vista à redução dos cus-
tos ambientais;

› �Identificar as medidas de eco inovação aplicáveis às empresas do sector ME;

› �A diferentes interlocutores da empresa, aceder e analisar os dados dos custos ambien-
tais, concentrando a informação referente ao ambiente e aos seus custos num único lo-
cal e com acesso amplo;

› �Uma análise da informação é mais intuitiva e de fácil interpretação através dos gráfi-
cos gerados na plataforma SIMCA.

No sentido de divulgar a futura plataforma e as respectivas vantagens para as empre-
sas do sector, a ANEME realizou nos dias 26 e 29 de Setembro último sessões de divul-
gação em Lisboa e na Batalha. 
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III – O público e o privado: uma Nação dividida!
1. O autoritarismo de Estado do regime corporativo foi substituído, na 
sequência da revolução de Abril, pela alucinação desbragada do ‘poder 
popular’. O adorno ‘democrático’ da propaganda revolucionária indu-
ziu nos portugueses a ingénua percepção de que, finalmente, iríamos 
ser todos parte das decisões sobre o regime e o sistema de governa-
ção que mais respeitaria a herança histórica, os valores permanentes 
e o interesse colectivo de uma Nação multisecular, pacífica, generosa, 
inexoravelmente submetida ao apelo misterioso do mar e da distân-
cia. A ilusão esvaiu-se na agitação dos primeiros momentos: ainda não 
era extinto o ruído da festa – e já os trânsfugas travestidos de ‘salva-
dores da pátria’ se ocupavam de colher as boas graças dos poderosos 
que ansiavam, há muito, pela oportunidade do repasto: a História jul-
gará quem, pressurosamente, tomou o avião e, a coberto de uma avo-
cada legitimidade revolucionária, a todos traiu: o povo português  e os 
povos que, submetidos a ‘uma ditadura iníqua’, foram ‘libertados’ para 
a submissão indecorosa e fatal aos poderes avulsos de capangas dos 
poderes globais que sempre serviram. 
Entretanto, a iminência da instauração do que poderia vir a ser a más-
cara de uma ditadura do proletariado em Portugal desencadeou a reac-
ção espontânea e, em alguns casos, até violenta, da Nação,  – dando 
início à última fase do processo revolucionário e à intervenção decisiva 
do núcleo patriótico do MFA: foi o 25 de Novembro de 1975! Só no ano 
seguinte, portanto, vieram a ser cumpridas as regras e os tempos de 
um regime democrático: com a votação e aprovação do texto consti-
tucional (25 de Abril de 1976), a eleição do Presidente da República (27 
de Junho de 1976) e as eleições legislativas, com a posse do primeiro 
Governo Constitucional (23 de Setembro de 1976).      
2. O texto constitucional aprovado em 1976 não libertou o Governo 
da tutela militar: o Conselho da Revolução permaneceu como Órgão 
do Estado com poderes quase absolutos, até 1982, altura em que, por 
efeito da 1ª revisão constitucional, foi extinto. As suas atribuições fo-
ram  conferidas  ao Tribunal Constitucional e ao Conselho de Estado.
Como resulta evidente do historial dos últimos quarenta e dois anos da 
nossa vida colectiva, ao sistema corporativo autoritário derrubado em 
Abril de 1974 sucederam oito anos de impossível caracterização: de-
sintegração das autoridades institucionais, incluindo as militares; de-
sarticulação dos serviços públicos; ofensas morais e corporais graves 
cometidas sobre cidadãos indefesos; ocupações selvagens de proprie-
dades e apropriação de outros bens privados; alienação ilegítima a ‘in-
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determinados’, do património histórico, de sangue, educação, cultura e   
desenvolvimento económico – numa palavra, de partilha civilizacional 
contínua de quinhentos anos –, de territórios, povos e nações unidos 
a Portugal por laços de humanidade que nenhuma ideologia pode ja-
mais romper; nacionalizações sem a indemnização devida aos legíti-
mos proprietários – incluindo os bancos e a bolsa de valores mobiliá-
rios – enfim, tudo o que justificará o veredicto guardado pela justiça da 
História para o tempo oportuno.
3. E o Estado? Tem o instrumento titular da delegação de poderes ou-
torgada pela Nação – atenta a diversidade das formatações orgânicas 
e das práticas ideológicas inerentes à variedade das concepções políti-
cas –, assumido os deveres de guarda dos valores morais e espirituais,  
de preservação da integralidade territorial e patrimonial da Nação, de 
fixação e defesa dos seus interesses estratégicos no mundo global? E 
tem zelado pelo bem-estar dos cidadãos, que é fruto da tranquilidade 
e da segurança, da prosperidade material e da justiça social, dos cuida-
dos com a educação e a saúde física e moral, em particular das crian-
ças e dos idosos? E tem exercido com justiça o dever de equidade no 
rateio dos sacrifícios, como na prioridade das competências técnicas e 
dos perfis de solidez moral dos seus colaboradores, repudiando a ten-
tação de os seleccionar pelo critério da filiação política? 
Não creio que, sob qualquer das muitas fórmulas já assumidas pelos 
diversos governos da Nação, titulados por maiorias absolutas de um ou 
mais partidos, ou com minoria parlamentar, o comportamento do Es-
tado tenha sido muito diferente no plano da relação com os cidadãos. 
A ‘cultura’ enraizada na classe política e administrativa desde a ‘esta-
bilização’ do sistema, em 1976, não difere da que sempre caracterizou 
o regime do Estado Novo. Isto é: a delegação de alguns poderes no Es-
tado, particularmente a de governo, é apropriada e por este usada na 
perspectiva da submissão incondicional dos cidadãos ao poder dele-
gado – que passaria a ser (mas não é)… do Estado! 
Entendamo-nos, de uma vez! – É ilegítimo e perverso que o aparelho 
do Estado, titular de um poder delegado pela Nação inteira, se arrogue 
o direito de segregar os cidadãos da sua fracção privada, utilizando-os 
como financiadores dos privilégios com que são agraciados os actores 
das tarefas públicas – políticas ou administrativas – apenas por isso 
beneficiários de direitos e vantagens inacessíveis à condição privada!  
– Este é o espelho vergonhoso dos mais sórdidos exemplos de prole-
tarização da sociedade civil, submetida e explorada pela irresponsabi-
lidade (ou pela traição) de um regime de ‘Estado democrático’ em pro-
cesso (ou fase) de degenerescência (estratégica) acelerada para uma 
forma de ditadura (sindical) do sector público.  
4. A (ir)responsabilidade do Estado português nos últimos quarenta e 
dois anos da vida nacional, agravada pela submissão do actual gover-
no a imperativos políticos da esquerda comunista e radical, não se es-
gota, portanto, na perversidade de dividir a Nação, protegendo os seus 
agentes políticos e administrativos quando transforma em vantagens 
e prebendas o que deveria ser o serviço dedicado e honesto  ao univer-
so nacional. Neste momento, a sociedade civil já ferida pelo estigma 
ideológico da sua condição privada, está de novo ameaçada pelo es-
pectro da mesma servidão: o preço da liberdade é o do combate sem 
tréguas à hidra totalitária renascida, como sempre, na perversa procla-
mação dos princípios e valores que visa destruir.  E o que faz o Estado?  
Acho, pela primeira vez na minha vida, que o Estado não somos nós!

José de Oliveira Guia  Presidente da Direcção da ANEME



PLAFAM – Planeamento e 
Fabricação de Moldes, Lda.
	
Vale de Picassinos
Apartado 175
2431-902 Marinha Grande

T 244 545 060
F 244 545 061
E geral@plafam.pt
S www.plafam.pt

Breve apresentação da empresa 
A PLAFAM – Planeamento e Fabricação de 
Moldes, Lda. iniciou a sua actividade em 1984, 
representada por nove sócios gerentes, todos 
eles com experiência na área dos moldes, re-
presentando as diversas secções existentes.  

Em 1998, a empresa construiu as suas pró-
prias instalações e mudou a sua sede para 
Vale de Picassinos, Marinha Grande, onde 
permanece até hoje. 
Ao longo dos anos verificaram-se algumas 
alterações na gerência, tendo a última ocor-
rido em Setembro de 2013, e actualmente a 
empresa conta com dois sócios gerentes. 
A PLAFAM tem como principal objectivo en-
contrar as melhores soluções de fabricação 
de moldes com vista à satisfação plena do 
cliente e, para isso, conta com uma equipa 
de 33 colaboradores altamente qualificados. 

O sector dos moldes em Portugal teve que ino-
var e começar a exportar a maior parte da sua 
produção por uma questão de sobrevivência. A 
PLAFAM faz parte destas empresas portuguesas 
que tem um índice tecnológico elevado e procu-
rou na exportação a saída para uma conjuntura 
menos favorável? Quais os mercados com que 
trabalham? 
A empresa produz moldes metálicos para 
a indústria dos plásticos nomeadamente 
o sector automóvel, electrodomésticos e 
outros, com crescente participação em pro-
jectos de dois ou mais materiais. Ainda que 
alguns clientes sejam nacionais, os moldes 
destinam-se na sua maioria a países da 
Comunidade Europeia e da América Latina. 

A competitividade é grande na indústria dos moldes. 
Como tem conseguido superar os anos mais difíceis? 
Como se reinventaram? 
A aposta na formação das pessoas, na ac-
tualização tecnológica e no respeito pelo 
cumprimento dos acordos tem sido a matriz 
da nova gerência. 

Como perspectivam o futuro da PLAFAM? Tem 
projectos, mercados novos em car teira, novas 
instalações, aumento da equipa de trabalho, di-
versificação do negócio? 
Marcar diferença no posicionamento do 
mercado com disponibilidade e adaptação 
de novos serviços, apostar em novas tecno-
logias e num crescimento ponderado, quer 
de espaço quer de equipamentos, visando o 
espirito colectivo e participativo de um sector 
que se defende seja de cooperação. 

Qual a importância da ANEME no apoio e dinami-
zação do sector? 
A ANEME tem tido um papel importante 
divulgando e acompanhando as empresas 
associadas com toda a informação técnica, 
jurídica, económica e comercial, contribuindo 
para um desenvolvimento e crescimento do 
sector.

Ajustar internamente para conquistar no exterior. Foram estas as duas 
premissas que permitiram à PLAFAM ultrapassar os anos mais difíceis e 
seguir em frente.

PLAFAM João Manuel Marques
Sócio-gerente
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IVA 
Até ao dia 10 Pagamento do IVA, correspon-
dente ao imposto apurado na declaração de 
Agosto - periodicidade mensal.

IRS | IRC | SELO 
Até ao dia 20 Entrega das importâncias retidas, 
no mês anterior, para efeitos do IRS, IRC e Im-
posto do Selo;.

IRC 
Até ao fim do mês Segundo pagamento especial 
por conta de IRC.

IUC 
Até ao fim do mês Liquidação e pagamento do 
Imposto Único de Circulação – IUC.

DECLARATIVAS
IRS 
Até ao dia 10 Entrega da Declaração Mensal de 
Remunerações.

IVA 
Até ao dia 10 Envio da Declaração Periódica, 
pelos contribuintes do regime normal men-
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sal, relativa às operações efectuadas em 
Agosto;
Até ao dia 25 Comunicação por transmissão 
electrónica de dados dos elementos das fac-
turas emitidas no mês anterior pelas pessoas 
singulares ou colectivas; 
Durante este mês Entrega do pedido de restitui-
ção IVA pelos sujeitos passivos cujo imposto 
suportado, no corrente ano civil, noutro Esta-
do-membro ou país terceiro, quando o mon-
tante a reembolsar for superior a €400;
Durante este mês Opção pelo Regime de Conta-
bilidade de Caixa em sede de IVA.

O Governo aprovou o Programa Especial 
de Redução do Endividamento ao Estado 
(PERES) para quem tenha dívidas fiscais 
ou à Segurança Social que não tenham sido 
pagas nos seus prazos normais (até 31 de 
Maio de 2016 para as dívidas fiscais e até 31 
de Dezembro de 2015 para as dívidas à Segu-
rança Social).

Através deste Programa, os contribuintes 
em situação de incumprimento poderão 
realizar, até ao final deste ano, o pagamen-
to integral do valor em dívida com dispensa 
do pagamento de juros, ou aderir a um plano 
de pagamento a prestações, com a duração 
máxima de 11 anos (150 prestações) e sem 
exigência de prestação de garantia.

Programa 
Especial de
Redução do 
Endividamento ao 
Estado (PERES)
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Emissão de recibos electrónicos 
de renda – nova funcionalidade DSF Consulting / IVOJOMA – Formação e Fiscalidade, Lda

 ABÍLIO SOUSA  

A Autoridade Tributária disponibilizou uma 
nova versão da aplicação do arrendamento 
de modo a que na emissão do recibo de renda 
electrónico seja indicada a data de recebi-
mento da renda.

Assim, na emissão dos recibos, esta data 
passa a ser de preenchimento obrigatório e 
deve corresponder à data efectiva do recebi-
mento da renda.
Esta nova funcionalidade permite assim re-
solver as situações de divergência quanto ao 
momento da sujeição do rendimento a IRS, 
sobretudo nos casos em que o recibo foi emi-
tido em momento posterior ao recebimento.

Nunca é de mais recordar que os rendimen-
tos prediais só estão sujeitos a IRS no mo-
mento do pagamento ou colocação à dispo-
sição, conforme resulta do n.º 1 do artigo 8.º 
do Código do IRS.

Rendas recebidas em 2015 com recibos emi-
tidos em 2016
Procedimentos a adoptar
Trata-se de uma situação que nos tem sido 
frequentemente colocada e que a nova fun-
cionalidade vem desbloquear.
Os sujeitos passivos que tenham emitidos re-
cibos de renda em 2016, relativos a rendas re-
cebidas em 2015, devem efectuar os seguin-
tes procedimentos:
1) �Anular os recibos emitidos em 2016 que 

sejam referentes a rendas recebidas em 
2015;

2) �Substituir os recibos anulados através da 
emissão de novos recibos, nos quais será 
necessário indicar a data efectiva do rece-

bimento da renda, utilizando a funcionali-
dade agora disponibilizada.

Também nas situações em que deviam ter 
sido emitidos recibos de renda electróni-
cos relativos a rendas recebidas em 2015 
e os mesmos não foram emitidos por esta 
via, devem os mesmos ser agora emitidos, 
sendo necessário indicar a data efectiva do 
recebimento da renda.
Naturalmente que estando o titular dos ren-
dimentos obrigado à emissão de recibos 
electrónicos de renda, não deve ser entregue 
a declaração modelo 44.
Com efeito, recordamos que tal declaração se 
destina a dar cumprimento à obrigação pre-
vista na alínea b) do n.º 5 do artigo 115.º do Có-
digo do IRS e deve ser apresentada pelos su-
jeitos passivos de IRS, titulares de rendimen-
tos da categoria F, que estejam dispensados e 
que não tenham optado pela emissão do reci-
bo de renda electrónico previsto na alínea a) 
do n.º 5 do artigo 115.º do Código do IRS.

No âmbito do Programa Portugal 2020, a 
ANEME está a organizar a presença de em-
presas portuguesas do sector metalúrgico 
e electromecânico na feira MIDEST MAROC 
2016, que terá lugar em Casablanca (Marro-
cos) de 14 a 17 de Dezembro próximo.
A MIDEST MAROC é uma exposição no centro 
de um mercado com grandes vantagens, fun-
cionando como um pólo económico regional 
entre Europa e África.
A posição geográfica de Marrocos entre Euro-
pa e África, faz de Marrocos um local ideal para 
atrair visitantes à procura de soluções e parce-
rias em novos mercados.
A União Europeia está ligada a Marrocos por um 
Acordo de Associação, assinado em Março de 
2000, seguido da adopção de um Plano de Ac-
ção no âmbito da política europeia de vizinhança.
Desde Outubro de 2008, a União Europeia con-
cedeu a Marrocos um Estatuto Avançado no qual 

este país é o único beneficiário na África do Norte.
As relações entre o Reino de Marrocos e a Repú-
blica Portuguesa estão marcados por uma pro-
funda e tradicional amizade. As relações econó-
micas e comerciais entre Marrocos e Portugal 
têm aumentado de forma constante e tendem 
a intensificar-se em muitas outras áreas, devido 
ao equilíbrio entre a vontade das empresas por-
tuguesas se expandirem para mercados inter-
nacionais e a dinâmica económica gerada pelos 
grandes projectos empreendidos em Marrocos.
O aumento do nível de tecnologia aliado à for-
ma como os novos problemas estão a ser abor-
dados (respeito pelo meio ambiente, a redução 
no consumo de energia, controle de custos, etc.) 
tem incentivado os fabricantes a investir nes-
te mercado.
Importa destacar o potencial do Mercado de 
Marrocos, ao nível do desenvolvimento indus-
trial e do investimento previsto para os próximos 

anos, designadamente em sectores como: au-
tomóvel, aeronáutica, caminhos-de-ferro, au-
to-estradas, portos, aeroportos, indústria ali-
mentar e energia.
A edição deste ano está centralizada numa ofer-
ta global de Subcontratação, Equipamentos e 
Fornecedores Industriais (Máquinas e Equipa-
mentos para Chapa e Tubo; Máquinas e Equi-
pamento para Indústria do Plástico; Máquinas-
-Ferramentas; Indústria Electrónica e Serviços 
à indústria).
Assim, convidamos V. Exas. a participar neste 
evento, dadas as perspectivas que o mercado 
oferece, aliado à nossa proximidade e à com-
petência das empresas portuguesas do sector.
Lembramos que as empresas participantes 
poderão receber um subsídio a fundo perdido 
que deverá rondar, em média 50% das despe-
sas elegíveis: custos de participação (stand), 
viagem, alojamento e transportes. Excepto as 
localizadas nas NUT’s Lisboa e Algarve, para o 
que deverão ser observadas as condições cons-
tantes do seu regulamento do Portugal 2020.



USO PRIVADO DO VEÍCULO E DO 
TELEMÓVEL DE SERVIÇO – CAR-
GO DE CHEFIA – RETRIBUIÇÃO

I. Tendo-se provado que a A. usufruiu de for-
ma ilimitada na sua vida privada, do veícu-
lo, do plafond de combustível e do telemóvel 
de serviço, nos períodos em que exerceu as 
funções de chefia, o facto de posteriormen-
te ter mantido essa fruição num período em 
que não exerceu funções de chefia, não é su-
ficiente para poder concluir-se que lhe assis-
tia o direito a essa fruição em período ante-

rior em que igualmente não exerceu qualquer 
cargo de chefia. 
II. Sendo a fruição ilimitada, na vida privada e 
familiar do trabalhador, do veículo, do plafond 
de combustível e do telemóvel de serviço, asso-
ciada ao exercício de cargo de chefia, a manu-
tenção dessa fruição num período intermédio 
em que não exerceu funções de chefia cons-
titui um acto de mera tolerância da entidade 
empregadora, não tem natureza retributiva e 
pode cessar quando o trabalhador deixar de 
desempenhar essas funções. 
Acórdão do STJ de 31-05-2016

ACIDENTE DE TRABALHO – 
VIOLAÇÃO DAS REGRAS DE 
SEGURANÇA – DESCARAC-
TERIZAÇÃO DE ACIDENTE DE 
TRABALHO

I. Em matéria de acidentes de trabalho a lei 
consagra a exclusão da responsabilidade do 
empregador em determinadas situações, es-
tatuindo expressamente que aquele não tem 
de reparar os danos decorrentes do aciden-
te sempre que se verifiquem as circunstân-
cias enunciadas no n.º 1, do art. 14.º, da Lei 
n.º 98/2009, de 4 de Setembro. 
II. Na alínea a), do n.º 1, do citado art. 14.º, a lei 
prevê duas hipóteses de descaracterização do 
acidente: uma, decorrente de actuação dolo-
sa provocada pelo sinistrado e outra, previs-
ta na segunda parte, se o acidente provier de 
actos Sumários de Acórdãos do Supremo Tri-
bunal de Justiça Secção Social Junho de 2016 
4 ou omissão do sinistrado que importe viola-
ção, sem causa justificativa, das condições de 
segurança estabelecidas pelo empregador ou 
previstas na lei. 
III. Relativamente ao fundamento de desca-
racterização previsto nesta segunda parte da 
alínea a), do n.º 1, do art. 14.º, exige-se que: a) 
as condições e regras de segurança estabele-
cidas pelo empregador ou pela Lei se mostrem 
conexionadas com o risco decorrente da acti-
vidade profissional exercida, ligadas à própria 
execução do trabalho que o sinistrado se obri-
gou a prestar no exercício da sua actividade la-
boral; b) o sinistrado tenha conhecimento de 
tais condições e regras de segurança; c) e que 
se verifique o nexo de causalidade entre o ac-
to ou omissão cometida pelo trabalhador e o 
acidente de que este foi vítima, ocasionado 
por violação das referidas regras. 
Acórdão do STJ de 16.06.2016
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Recolha de decisões jurisprudenciais proferidas sobre questões laborais  
Selecção feita exclusivamente tendo em consideração a respectiva diversidade e o potencial interesse.
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Indicador Unidade 2014 2015 2º Trim 16 Mai|16 Jun|16 Jul|16 Ago|16
PIB pm 
preços const 2011

10 6  Euro
VH

168 673,5
0,9

171 156,9
1,5

43 142,1
0,9      

PIB pm 
preços correntes

10 6  Euro
VH

173 466,2
1,9

179 409,6
3,4

45 733,8
2,6

Exportações Totais 10 6  Euro
VH

69 466,5
3,9

73 003,5
5,1

18 758,4
1,5

4 214
-0,6

4 483
-1,5

4 487
-4,6  

Importações Totais 10 6  Euro
VH

71 418,5
7,2

76 628,8
7,3

19 813,0
0,9

5 156
-3,8

5 396
-0,5

5 044
-7,2

 
 

Índice de Produção Industrial
Total

VH
VM12

1,6 1,8 0,9 -1,7
1,7

1,2
1,6

-1,6
1,1

Índice de Produção Industrial
Indústria Transformadora

VH
VM12

1,8 1,2 -1,8 -4,4
0,6

-0,9
0,4

-4,1
-0,2

Emprego Total VH % 1,6 1,1 0,5        
Taxa de Desemprego % 13,9 12,4 10,8        
Índice de Preços 
no Consumidor

VH
VM12

-0,3 0,4 0,5 0,3
0,6

0,5
0,6

0,6
0,6

0,7
0,6

Taxa de Câmbio do euro  valores médios dólares 1,131 1,123 1,107 1,121
Brent  valores médios (barril) dólares 46,74 48,25 44,95 45,84
Taxas de Juro
Euribor (3 meses), fim do período % 0,08 -0,13 -0,26 -0,29 -0,30 -0,30

FONTE:
INE - Instituto Nacional 
de Estatística, Banco  
de Portugal, Gabinete de 
Estratégia e Estudos do M.E.
NOTAS: 
Exportações e Importações 
mensais - Dados preliminares
Exportações e Importações 
anuais e trimestrais - Dados 
encadeados em volume
UNIDADES: 
VH - Variação Homóloga (%)
VM12 - Variação Homóloga 
Média dos últimos 12 meses

INDICADORES MACROECONÓMICOS

Como apresentar uma Reclamação:
Se considerar que o pedido de patente 
ou modelo de utilidade constante nes-
ta publicação não deve ser concedido 
pelo INPI, poderá apresentar uma opo-
sição no prazo de dois meses a contar 
da publicação do pedido no BPI. Pode-
rá fazê-lo através do website do INPI, em  
www.marcasepatentes.pt, ou por carta 
preenchendo o respectivo requerimen-
to, acompanhado do pagamento da ta-
xa prevista para o efeito. Apresente as 
alegações que considerar pertinentes e, 
sempre que possível, anexe catálogos da-
tados ou outros comprovativos gráficos, 
isto é com a representação gráfica dos 
produtos em causa, que possam auxiliar 
a sustentar a argumentação.

Publicações no Boletim da Propriedade 
Industrial (BPI) de 2016-09-17 a 2016-10-01
CLASSIFICAÇÃO (SECÇÃO, CLASSE E SUBCLAS-
SE): E05 - FECHADURAS; CHAVES; GUARNIÇÕES 
DE JANELAS OU PORTAS; COFRES

PEDIDO DE PATENTE OU MODELO DE 
UTILIDADE NACIONAL Nº 11293
 

Epígrafe:
PORTA ROLAMENTOS

Resumo:
O presente modelo diz 
respeito a um elemen-
to porta rolamentos 

para caixilharia de alumínio. É essencial-

mente constituído por um corpo exterior 
(1) em forma de caixilho com duas pare-
des verticais laterais (10, 11), que no inte-
rior apresentam nervuras verticais (12) (a 
seguir à rampa da parede de fundo), uma 
parede transversal (13) numa das extre-
midades do caixilho, outra parede trans-
versal (14) junto à outra extremidade, na 
qual se acha formado um orifício horizon-
tal (15) em comunicação com uma aber-
tura vertical (16) de secção rectangular no 
qual trabalha a porca (7) para parafuso 
de afinação (8), e no lado oposto na pa-
rede (13) um orifício onde trabalha um pa-
rafuso de fixação, e uma parede de fundo 
que apresenta sensivelmente a meio uma 
rampa (18) que se desenvolve antes das 
nervuras (12) verticais das paredes verti-
cais laterais (10, 11). O corpo exterior (1) é 
feito em material plástico e não apresen-
ta qualquer abertura ou janela nas pare-
des laterais ou longitudinais.

Data do Pedido:
22-03-2016

Reivindicação de prioridade:
NÃO EXISTENTE

Requerentes:
POLISMAR - PLÁSTICOS INDUSTRIAIS, LDA.
R LEOPOLDO DE ALMEIDA 3 S CARLOS
2725-357 MEM MARTINS – PORTUGAL

Prazo para reclamação 
de 22-09-2016 a 22-11-2016

PROPRIEDADE INDUSTRIAL

O Decreto-Lei nº 58/2016, de 29 de Agosto, obri-
ga, a partir de 28 de Dezembro, todas as enti-
dades públicas e privadas com atendimento 
presencial ao público a facultar atendimento 
prioritário às pessoas com deficiência ou inca-
pacidade, pessoas idosas (com idade igual ou 
superior a 65 anos e que apresentem evidente 
alteração ou limitação das funções físicas ou 
mentais) grávidas, ou pessoas acompanhadas 
de crianças de colo (até aos dois anos de idade) 
e estabelece um quadro contraordenacional em 
caso de incumprimento.
São excepcionadas desta obrigação as entida-
des prestadoras de cuidados de saúde quando, 
atendendo à natureza dos serviços prestados 
designadamente, por estar em causa o direito 
à protecção da saúde e do acesso à prestação 
de cuidados de saúde, a ordem do atendimen-
to deva ser fixada em função da avaliação clíni-
ca a realizar, as conservatórias ou outras entida-
des de registo, quando a alteração da ordem de 
atendimento coloque em causa a atribuição de 
um direito subjectivo ou posição de vantagem 
decorrente da prioridade do registo e as situa-
ções de atendimento presencial ao público rea-
lizado através de serviços de marcação prévia.
A pessoa a quem for recusado atendimento prio-
ritário, em violação do disposto nos números an-
teriores, pode requerer a presença de autorida-
de policial a fim de remover essa recusa e para 
que essa autoridade tome nota da ocorrência e 
a faça chegar à entidade competente para re-
ceber a queixa.

Obrigatoriedade 
de atendimento 
prioritário
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 FEIRAS 
2016

 �����EMAF (Porto)  
23 a 26 de Novembro 

 �����Midest (Paris)  
6 a 9 Dezembro

 �����Midest Maroc  
14 a 17 de Dezembro

Sessões de 
Esclarecimento   
2016

OUTUBRO
 �Iva - Artº 6º e Inversão do Sujeito 
Passivo 
19 de Outubro - Lisboa  
26 de Outubro - Marinha Grande

 �Contrato Colectivo do sector 
26 de Outubro - Lisboa 

NOVEMBRO
 �Contrato Colectivo do sector 
4 de Novembro - Marinha Grande

 �Gestão fiscal dos gastos com pessoal 
16 de Novembro - Lisboa  

DEZEMBRO
 �Gestão fiscal dos gastos com pessoal 
2 de Dezembro - Marinha Grande

 MISSÕES 
2016

 ����Missão Empresarial ao Peru  
21 a 25 de Novembro

 REFORCE O 
ASSOCIATIVISMO! 
 Inscreva-se na ANEME,
 a Associação que representa 
 o sector metalúrgico e   
 electromecânico em Portugal.  
 Seja associado e usufrua do nosso   
 apoio técnico e de benefícios  
 complementares.  
 Consulte-nos em  www.aneme.pt 

ANEME INFORMA  OUTUBRO 2016

Publicação do novo Contrato Colectivo do sector
 Já foi publicado no Boletim do Trabalho e do Emprego, 1ª Sé-
rie, nº 36, de 29/09/2016, o Contrato Colectivo celebrado en-
tre a FENAME - Federação Nacional do Metal e o SITESE – Sin-
dicato dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços, o SINDEL 
- Sindicato Nacional da Indústria e da Energia, a FE- Federa-
ção dos Engenheiros (em representação do SNEET, SERS e 
SEMM) e o SE - Sindicato dos Economistas.
O Contrato Colectivo ora publicado é mais abrangente que o 
anterior, aplicando-se aos trabalhadores do sector com va-
riadas profissões, nomeadamente a Engenheiros e Econo-
mistas, substituindo assim os CCT celebrados com o SERS - 
Sindicato de Engenheiros da Região Sul / SEN - Sindicato de 
Engenheiros do Norte e com a FETESE - Federação dos Sindi-
catos da Indústria e Serviços e o SINDEL - Sindicato Nacional 
da Indústria e da Energia, entretanto revogados.
A ANEME vai realizar sessões de esclarecimento sobre o 
CCT ora publicado.

2
0

1
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CONTRATO 
COLECTIVO 

DE

Trabalho

A ANEME vai realizar uma Missão Empresarial ao Peru 
- Lima, no período de 21 a 25 de Novembro de 2016.
O Peru é a 6ª maior economia e o 4º maior país em 
superfície e população da América Latina. Tem re-
gistado uma taxa de crescimento económico média 
superior a 5 %, impulsionada pelo crescimento ele-
vado, quer do consumo privado, quer do investimen-
to. O país desenvolve actualmente grandes projec-
tos de investimento distribuídos por vários sectores, 
destacando-se o mineiro, o energético, as infra-es-
truturas (vias rodoviárias, ferrovias, aeroportos, por-
tos e outros), as telecomunicações e a agricultura.
Existem assim grandes oportunidades de negócio 
para as empresas portuguesas, designadamente pa-
ra as indústrias metalúrgicas e electromecânicas, ao 
nível dos seguintes sectores: construção civil e obras 
públicas; materiais de construção; energia (renová-
veis) e ambiente; tecnologias de informação e tele-
comunicações; máquinas, equipamentos e moldes; 
estruturas metálicas e manutenção; plásticos e em-
balagens; mineiro, florestal, agrícola e agro-industrial.
O programa da missão inclui uma reunião de apre-
sentação do mercado e a preparação de uma agen-

da personalizada de contactos com empresas lo-
cais, contando sempre com o apoio local da ANEME.
Esta acção está inserida no Projecto Conjunto de In-
ternacionalização da ANEME, aprovado no âmbito 
do POCI - Programa Operacional Competitividade e 
Internacionalização, do Portugal 2020, pelo que as 
empresas PME participantes (excepto as localizadas 
na NUT de Lisboa e Algarve) que cumpram as condi-
ções de elegibilidade estipuladas no Sistema de In-
centivos, beneficiarão da atribuição de um subsídio 
não reembolsável de 50% das despesas elegíveis.

Consulte a nossa Informação Comercial 34/16 
e inscreva-se.

Missão Empresarial ao Peru
21 a 25 de Novembro de 2016


